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A 0/EV No se conhece de racur 
ao extraordinário interpo3t 
sem fundamento legal. 

VISTOS E RELATADOS estes autos em que ao partes: 

como recorrente, Aylton Campeilo de Moraea, e, como recorrida , 

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda: 

i  o recorrente iniciou perante a 6a Junta de Conci-

iiaçao e Julgamento do Distrito Federal reclamação para haver 

da ora recorrida import&rxoia rclativaa a indenização e aviso 

pr vio (fie. 2). 

II  A então reclamada alegou justa causa para a dia-

pensa do empregado, declarando que o mesmo tentara agredir a ta 

ca um companheiro de serviço (fia. 11/l5). 

III  A Junta, no considerando provada a falta alegada, 

julgou, por unanimidade, procedente a reclamação e condenou a 

Companhia a pagar ao então reclamante a Importância de Cr$ 404 

l.101i3OO, nos termos do pedido (fie. 17). 

IV  O Conselho Regional do Trabalho da li Regi o, ao 

qual foi o feito em gr o de recurso, resolveu, por unanimidade, 

dar provimento ao recurso, para, reformando a decisão recorrida, 

absolver a empresa da oondenaç o que lhe fora imposta (f1s.2' 8). 

V  Apreciando o feito,  que veio a este Conselho, a 
o 

'roouradoria é de parecer que no é caso de recurso extraordiná-

rio. 

VI  o raiat rio.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO que no houve divergência de inter-

pretaç o quanto & mesma norma jurídica, nem violação desta na 

decisão recorrida; 
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ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

por unanimidade, no tomar conhecimento do recurso. Custas ex..bege. 

Rio de Janeiro, 26 de março de 191.6 

Geraldo Montedonio Bezerra de Meuezee 

Jo o Duarte Filho 

Ciente -   

Baptista Bittencourt 

Publioado no Di rio da Justiça em  

1 

Presidente 

Relator 

Procurador 


